
PROJETO DE LEI Nº         , DE 2017 

(Da Sra. Josi Nunes) 

Altera a Lei nº 11.977, de 07 de julho 
de 2009, que “Dispõe sobre o Programa 
Minha Casa, Minha Vida – PMCMV e a 
regularização fundiária de assentamentos 
localizados em áreas urbanas; altera o 
Decreto-Lei no 3.365, de 21 de junho de 
1941, as Leis nos 4.380, de 21 de agosto de 
1964, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
8.036, de 11 de maio de 1990, e 10.257, de 
10 de julho de 2001, e a Medida Provisória 
no 2.197-43, de 24 de agosto de 2001; e dá 

outras providências”. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 11.977, de 07 de julho de 2009, 

que “Dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV e a 

regularização fundiária de assentamentos localizados em áreas urbanas”. 

Art. 2º O art. 3º da Lei nº 11.977, de 07 de julho de 2009, passa 

a vigorar acrescido do seguinte inciso VI: 

“Art. 3º Para a indicação dos beneficiários do PMCMV, 

deverão ser observados os seguintes requisitos: 

........................................................................................... 

........................................................................................... 

VI – prioridade de atendimento aos Agentes Comunitários 

de Saúde e aos Agentes de Combate às Endemias”.(NR) 

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei trata de adequar a legislação vigente 

sobre a aquisição de habitação de interesse social, no caso a Lei nº 11.977, de 

07 de julho de 2009, que dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida, à 

realidade do serviço prestado pelos Agentes Comunitários de Saúde e aos 

Agentes de Combate às Endemias, serviço este regulado pela Lei nº 11.350, 

de 05 de outubro de 2006. 

Segundo a referida Norma, são atividades do Agente 

Comunitário de Saúde, na sua área de atuação: a utilização de instrumentos 

para diagnóstico demográfico e sociocultural da comunidade; a promoção de 

ações de educação para a saúde individual e coletiva; o registro, para fins 

exclusivos de controle e planejamento das ações de saúde, de nascimentos, 

óbitos, doenças e outros agravos à saúde; o estímulo à participação da 

comunidade nas políticas públicas voltadas para a área da saúde; a realização 

de visitas domiciliares periódicas para monitoramento de situações de risco à 

família; e a participação em ações que fortaleçam os elos entre o setor saúde e 

outras políticas que promovam a qualidade de vida. Já o Agente de Combate 

às Endemias tem como atribuição o exercício de atividades de vigilância, 

prevenção e controle de doenças e promoção da saúde. 

Para o exercício das atividades os Agentes devem residir na 

área da comunidade onde atuam. 

Nada mais apropriado então que, nos conjuntos habitacionais 

de interesse social, esteja garantida a presença dos referidos Agentes, tendo 

em vista o atendimento primário em saúde. 
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Esperamos que a proposição receba o apoio dos Nobres 

Pares, sendo bem-vindas propostas que visem o seu aperfeiçoamento. 

Sala das Sessões, em         de                         de 2017. 

Deputada JOSI NUNES 
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